
A assembleia da Adusp, realizada
em 4/6, avaliou os indicativos do
Fórum das Seis que propunham a
paralisação das atividades em 11/6
e a realização de ato público do Fó-
rum, na Unicamp, pela reabertura
das negociações e revisão do índice
anunciado pelo Cruesp, mantendo-
se a reivindicação de 11%. O ato
ocorreria durante a negociação en-
tre o Sindicato dos Trabalhadores
(STU) e o reitor da Unicamp, pro-
fessor José Tadeu Jorge. Esta reu-
nião dará continuidade ao processo
de discussão da proposta de equipa-
ração dos pisos salariais dos funcio-
nários técnico-administrativos da
Unicamp aos praticados na USP, em
um prazo de dois anos, conforme
compromisso assumido pelo reitor,
durante sua campanha.

Na avaliação da diretoria, en-
campada pela assembleia, não ha-
veria mobilização suficiente para
viabilizar a paralisação proposta, e
realizar um ato do Fórum durante

negociação de pauta específica de
uma categoria foi considerado
inadequado. Assim, ambos os indi-
cativos foram rejeitados pela as-
sembleia da Adusp.

Ainda no tema da data-base, a
assembleia da Adusp reiterou deli-
beração anterior da entidade de
lutar por um aumento do percen-
tual do ICMS destinado às univer-
sidades públicas paulistas, visando
a possibilitar a equiparação dos pi-
sos salariais dos funcionários téc-
nico-administrativos das três
instituições. O adicional eventual-
mente conquistado seria destina-
do essencialmente a avançar na
luta pelo tratamento isonômico,
especialmente entre os funcioná-
rios. Esta proposta deveria ser no-
vamente levada ao Fórum das Seis.

A assembleia discutiu também
eleição para reitor, que deverá
ocorrer em outubro deste ano, e
carreira docente. Sobre estes te-
mas, a Adusp encaminhou aos

membros do Conselho Universitá-
rio (Co) texto de abaixo-assinados
solicitando a inclusão em pauta
das propostas da entidade sobre
estes temas (vide Informativo Adusp

363 e 364). A assembleia deliberou
solicitar aos diretores das unida-
des e representantes das congre-
gações no Co o agendamento de
reuniões com membros da direto-
ria e Conselho de Representantes
da Adusp, com o intuito de buscar
adesão aos abaixo-assinados.

Finalmente, a assembleia tratou
da proposta encaminhada às uni-
dades pela Pró-Reitoria de Gradua-
ção (ProG), referente a políticas
afirmativas na USP. Como deve ser
do conhecimento de todos, as ma-
nifestações das congregações acer-
ca do Pimesp foram encaminhadas
pelo reitor à ProG para análise.
Com base nestas manifestações, a
ProG “elaborou proposta para a
construção de um Plano Institucio-
nal da USP”, visando a “ampliar a
inserção de alunos provenientes de
Escolas Públicas e, também, ampli-
ar a inserção do grupo PPI [“pretos,
pardos e indígenas”] dessas esco-
las, na Universidade de São Paulo”
(Of. Cir.-Gab-Pró-G-27/2-13). Essa
proposta foi encaminhada às uni-
dades em 22/5, com prazo até 17/6
para o encaminhamento das mani-
festações das unidades à ProG. A
partir daí, o assunto será tratado
no Conselho de Graduação e no Co.

O texto encaminhado às unida-
des traz uma sistematização dos
posicionamentos das congrega-
ções acerca do Pimesp que vale a
pena ser examinada, na qual des-

taca-se a rejeição do college por 31
das 42 unidades que apresentaram
manifestações. A proposta traz al-
gumas modificações nos progra-
mas Inclusp e Pasusp, como
aumento e criação de bônus. Não
prevê reserva de vagas e sua im-
plementação será gradual, pre-
vendo-se que as metas previstas
pelo Pimesp seriam atingidas ape-
nas em 2018. Prevê também a Cri-
ação de um Curso Pré-Universitá-
rio da USP (presencial), a ser
iniciado já em agosto de 2013, com
a duração de 10 meses. O ensino
neste curso “será desenvolvido
por alunos dos cursos de Licencia-
tura, sob a supervisão de profes-
sores da USP, e haverá também
participação de estudantes de Pós-
Graduação, que atuarão como co-
ordenadores das atividades de-
senvolvidas em salas de aula”.

A íntegra da “Proposta de Plano
Institucional da Universidade de
São Paulo para o recrutamento de
estudantes capacitados e partici-
pantes dos grupos sociais previstos
no Regime de Metas do Pimesp” es-
tá disponível em http://goo.gl/1jX7i.

A diretoria da Adusp preparou
um documento preliminar de aná-
lise desta proposta, elaborado ini-
cialmente pelo Grupo de Trabalho
de Educação da entidade, que está
disponível em http://goo.gl/Xbg6w.
Esse documento foi encaminhado
a todos os associados (que disponi-
bilizaram seus endereços eletrôni-
cos para recebimento de materiais
da Adusp) e membros do Co, com o
intuito de subsidiar as discussões
sobre o assunto nas unidades.

Adusp convida unidades a apoiarem
discussão sobre consulta paritária para reitor

Nova diretoria toma posse
em 28 de junho

Nos dias 27, 28 e 29/5 realizaram-se as eleições para renovação da
diretoria da Adusp e de parte do Conselho de Representantes (CR).
Para a diretoria, a chapa “Participação”, única inscrita, recebeu 526
votos, enquanto 21 colegas votaram em branco e 3 anularam o voto.

O presidente eleito é Ciro Correia (IGc) e os vice-presidentes
são César Minto (FE) e Osvaldo Coggiola (FFLCH). Compõem ain-
da a diretoria eleita: Francisco Miraglia (IME), primeiro secretá-
rio; Antonio Carlos Cassola (ICB), segundo secretário; Lighia
Horodynski-Matsushigue (IF) , primeira tesoureira; Adriana Pe-
drosa Tufaile (EACH), segunda tesoureira; Andrés Vercik (FZEA),
diretor regional de Pirassununga; Caio Gracco Dias (FDRP), dire-
tor regional de Ribeirão Preto; César Antunes de Freitas (FOB), di-
retor regional de Bauru; e Demóstenes Ferreira Filho (Esalq),
diretor regional de Piracicaba.

Para o CR, recebemos inscrições de candidatos de 15 unidades. Na
grande maioria delas, houve renovação dos conselheiros. ICMC, IQ e
FM, que estavam há algum tempo sem representação, apresentaram
candidatos. No site da Adusp, estão disponíveis os resultados das
eleições para a diretoria e CR, por unidade.

A posse dos novos conselheiros ocorrerá na próxima reunião do
CR, a realizar-se em 17/6, enquanto a assembleia de posse da nova
diretoria ocorrerá em 28/6, seguida de jantar de confraternização no
Clube dos Professores. Parabenizamos os eleitos e, desde já, convida-
mos os associados da Adusp a reservarem a data de 28/6 em suas
agendas para a festa de posse!
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A votação do novo Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) na Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE)
do Senado ocorreu em 28/5, após
ter sido cancelada duas vezes. O
texto foi aprovado por unanimi-
dade. Agora, o projeto tramita na
Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ). Depois, a maté-
ria será apreciada pelos membros
da Comissão de Educação (CE), pa-
ra então ser votada em plenário e
encaminhada para a sanção da
presidenta Dilma Rousseff.

Na primeira etapa da tramita-
ção no Senado, o relator da CAE,
senador José Pimentel (PT-CE),
apresentou, em 9/5, emenda
substitutiva ao projeto. As altera-
ções geraram polêmica. O pedido
coletivo de vistas, atendido alguns
dias depois, resultou em mais du-
as emendas, acrescidas às 81 ante-
riores, e em nova emenda
substitutiva do próprio relator.

Durante o processo, vários fa-
tos denotaram um repentino inte-
resse em que a tramitação se
acelerasse: entre a discussão do
primeiro parecer de Pimentel e a
apresentação de sua segunda
emenda substitutiva decorreram
apenas duas semanas; entre a
apresentação das emendas ao
substitutivo e a aprovação do re-
latório final por essa comissão, no
dia 28/5, decorreram somente
cinco dias!

As alterações, na CAE do Sena-
do, do texto aprovado na Câmara
dos Deputados acabaram por des-
construir praticamente todas as
conquistas obtidas anteriormente
por meio de pressão da sociedade
civil. No novo texto da meta 20,
por exemplo, sobre o financia-
mento da Educação, registra-se
agora “investimento público em
educação”, sem especificar que o
investimento ocorra apenas na
educação pública.

Polêmica. Atendendo a crí-
ticas vindas de vários setores, foi
reintroduzida a meta intermediá-
ria de que sejam atingidos 7% do
PIB para investimento na área
até a metade da década de vigên-
cia do Plano (que deveria vigorar
de 2011 a 2020). Contudo, nenhu-
ma mudança ocorreu com rela-
ção à exclusão do termo
“investimento público em educa-
ção pública”. “Pior: foi introduzi-
do um parágrafo no artigo 5° que

explicita que os investimentos
públicos vão financiar a educa-
ção em instituições privadas,
além das públicas”, comenta a
professora Lighia Brigitta Ho-
rodynski-Matsushigue, do GT
Educação da Adusp.

Também gerou polêmica o po-
sicionamento do ministro da Edu-
cação, Aloisio Mercadante.
“Precisamos ter uma visão de que
o setor privado tem seu papel”,
disse o ministro durante o 14º Fó-
rum Nacional dos Dirigentes Mu-

nicipais da Educação (14/5),
segundo a Agência Brasil. No en-
tender de Mercadante, o texto da
CAE permite financiamento priva-
do para políticas como o Progra-
ma Universidade para Todos
(ProUni) e o Programa Nacional
de Acesso ao Ensino Técnico e
Emprego (Pronatec). “Vamos ...
definir o que é investimento em
educação pública, não necessaria-
mente em escola estatal. É priori-
tariamente na estatal, mas não
exclusivamente”.

A tramitação do PNE na Câma-
ra demorou mais do que o espe-
rado, iniciando-se em dezembro
de 2010 e terminando em
16/10/2012. Seguiu então para o
Senado, chegando à CAE em
17/12/2012. Houve mudanças no
teor de algumas das 20 metas
previstas. Cabe agora aos movi-
mentos pressionar para que as
conquistas obtidas na Câmara
não sejam perdidas e para que a
nova etapa não demore tanto
quanto a primeira.

Tramitação no Senado
torna PNE mais privatista

O juiz Antonio Carlos de Cam-
pos Machado Junior, da 19ª Vara
Criminal de São Paulo, indeferiu
a denúncia da promotora de jus-
tiça Eliana Passarelli, do Minis-
tério Público Estadual (MPE),
contra os 72 manifestantes deti-
dos pela Polícia Militar na rein-
tegração de posse da Reitoria,
em 2011. A promotora havia im-
petrado ação criminal contra
eles, acusando-os de formação
de quadrilha, posse de explosi-
vos, danos ao patrimônio públi-
co e outros crimes que, em caso
de condenação, poderiam resul-
tar em longas penas de prisão.

De acordo com o juiz, a de-
núncia “contém improprieda-
des, que impedem tenha curso a
persecução criminal, sob pena
de se incorrer em arbitrariedade
distinta, e igualmente censurá-
vel, de se processar uma gama
aleatória de pessoas sem especi-
ficar as ações que cada uma te-
nha, efetivamente, realizado”.
Isso porque a promotora não in-
dividualizou as condutas dos di-
ferentes acusados, como alguns
advogados apontaram logo que
o teor da ação foi divulgado.

O direito penal, afirmou Ma-
chado Junior, “não compactua
com acusações genéricas, que
acabam por inviabilizar, muitas
vezes, o pleno exercício do di-
reito de defesa”, é preciso “que
o acusado saiba, expressamente,
não só as acusações que lhe são
imputadas, mas qual a conduta
que ele, em particular, teria de-

senvolvido, permitindo, a um,
contrapor-se adequadamente as
afirmações que lhe recaem, e, a
dois, afastar os aventados en-
quadramentos típicos”.

“Exagero”. Segundo o
juiz, afirmar “com respeito a se-
tenta réus, que todos praticaram
ou aderiram à conduta dos que
depredaram as viaturas polici-
ais, ou guardavam artefatos ex-
plosivos e bombas caseiras, recai
no campo das ilações, por quem
ignora ou não mais se lembra da
sistemática de funcionamento
das manifestações estudantis”.

A decisão de Machado Junior
deixa claro que a promotora
exorbitou: “Prova maior do exa-
gero e sanha punitiva que se en-
trevê na denúncia é a imputação
do crime de quadrilha, como se
os setenta estudantes em questão
tivessem-se associado, de manei-
ra estável e permanente, para
praticarem crimes, quando à evi-
dência sua reunião foi ocasional,
informal e pontual, em um con-
texto crítico bem definido”. A in-
tegra da sentença do juiz pode
ser lida em http://goo.gl/C8wCi.

Para o DCE-Livre Alexandre
Vannucchi Leme, a decisão judi-
cial foi uma “clara vitória dos
estudantes” (a maioria dos pro-
cessados), graças à mobilização
dos movimentos sociais, dentro
e fora da USP: “Uma demonstra-
ção de que o movimento estu-
dantil segue se organizando e
que não admite a criminalização

da luta por democracia! O DCE-
Livre da USP mantém sua posi-
ção contrária a qualquer tipo de
punição aos estudantes. Exigi-
mos que todos os processos se-
jam arquivados pela justiça.
Também reivindicamos outra
estrutura de poder e o fim do
regimento disciplinar na USP,
para que nenhum estudante se-
ja punido por se manifestar”,
afirma nota da entidade.

Delegou? A dura denún-
cia da promotora surpreendeu,
até mesmo por ter sido impe-
trada poucos dias após o anún-
cio da Reitoria da USP de que a
maioria dos manifestantes ha-
via sido absolvida pelas comis-
sões processantes ou, em
poucos casos, recebido penas
menos severas (como suspensão
ou advertência). Não houve ex-
pulsões, como ocorreu em 2012.
Surgiu assim a hipótese de “ter-
ceirização” pela Reitoria (vide
Revista Adusp 54, p. 98), que es-
taria delegando as punições a
outra instituição, ao MPE.

Curiosamente, o reitor Gran-
dino Rodas e a promotora Elia-
na Passarelli pertencem ao
corpo docente das Faculdades
Integradas de Itapetininga FKB
(Fundação Karnig Bazarian), co-
mo é possível constatar em
http://goo.gl/vzvYt. Rodas é cita-
do como professor licenciado
do curso de Direito da FKB, o
mesmo no qual Eliana leciona.
Seria mera coincidência?

Juiz vê “sanha punitiva” e rejeita a denúncia
da promotora Passarelli contra manifestantes
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“Há um grande pacote de me-
didas contra o CAASO”. Assim o
aluno Rafael dos Santos Ferrer,
presidente do Centro Academico
da Escola de Engenharia de São
Carlos (EESC-USP), conhecido pe-
la sigla CAASO, resume os ataques
que a entidade vem sofrendo, que
partem da direção da unidade, de
um promotor do Ministério Públi-
co Estadual e da Vara da Fazenda
Pública da Justiça Estadual.

Criado há sessenta anos, mesma
idade da EESC, o CAASO corre o ris-
co iminente de perder a maior fon-
te de financiamento de suas
atividades, que é o bar e lanchone-
te “Escobar”; teve suas festas sus-
pensas por uma liminar judicial;
por fim, as medidas de segurança
para os campi (como iluminação e
contratação de mais pessoal para a
Guarda Universitária), propostas
pela comissão paritária constituída
pelo Conselho Gestor como alter-
nativas à presença da Polícia Mili-
tar, vêm sendo ignoradas.

O “Escobar” será despejado, caso
a direção da EESC não volte atrás na
reintegração de posse que solicitou
à justiça e que foi concedida pela
juíza Gabriela Muller Carioba Atta-
nasio, da Vara da Fazenda Pública. O
prazo fatal é 30 de julho próximo. O
motivo é a realização de obras que
tornarão o Anfiteatro Jorge Caron
acessível aos deficientes físicos. Essa
reforma exigiria não só a desocupa-
ção do “Escobar” como também a
da unidade básica de saúde (UBAS).

A direção do CAASO não se opõe
às obras, mas denuncia que a dire-
ção da EESC não oferece espaços al-
ternativos para a realocação do

“Escobar” e não está interessada
em dialogar. “Os projetos de inte-
gração e acessibilidade para porta-
dores de necessidades especiais são
fundamentais para a democratiza-
ção do espaço da universidade, en-
tão é importante deixar claro que
defendemos isso veementemente”,
explicam os alunos. “No entanto,
nestes projetos não estão contidos
nem a UBAS nem o ‘Escobar’, pois
ambos dariam espaço à nova entra-
da do anfiteatro. Não bastasse isso,
o novo projeto não prevê um novo
espaço no campus para recebê-los”.

“Falso diálogo”. Os diri-
gentes estudantis vem procuran-
do negociar com a EESC. Porém,
“todos os espaços ociosos do cam-
pus apontados pelo CAASO para
abrigar o ‘Escobar’ são negados
pela EESC”, o que leva a direção
do centro acadêmico a crer que is-
so seja “apenas um reflexo de uma
política de ataques às entidades
estudantis, recorrente na univer-
sidade, baseada no falso diálogo”.

Tulio Queijo de Lima, diretor do
CAASO, destaca os aspectos históri-
cos do “Escobar”: “Ele existe há
mais de quarenta anos, era fre-
quentado pelos docentes que hoje
dirigem o campus”. Rafael Ferrer,
por sua vez, observa que a cessão
do espaço ao CAASO nunca foi for-
malizada pela EESC. Inicialmente
mantido pelos próprios estudantes,
num segundo momento o bar pas-
sou a ser arrendado a terceiros. A
receita, acrescenta ele, é usada pa-
ra custear atividades relativamente
dispendiosas, como um colégio de
ensino médio e uma biblioteca,

ambos mantidos pelo CAASO.
Ainda segundo Rafael, o Conse-

lho Gestor chegou a acenar com a
oferta de um espaço, mas nada se
concretizou. “Na prática, tudo que
a gente propõe eles recusam”, diz
o presidente do CAASO. Também
no caso da UBAS o projeto prevê
meramente a retirada, para abrir
caminho à construção da nova fa-
chada do anfiteatro. “Cinco mil
alunos ficarão sem nenhuma as-
sistência”, adverte.

Liminar. O mais recente gol-
pe sofrido pelo CAASO foi uma li-
minar expedida em 4/6 pela juíza
Gabriela Muller, a qual determina
“a suspensão da realização de
eventos, dentre os quais espetácu-
los, bailes, festas ou similares nos
campi da USP de São Carlos (I e II)
até a finalização da demanda” (isto
é, enquanto não houver sentença
definitiva), “salvo se houver licen-
ciamento municipal precedido de
Estudo de Impacto de Vizinhança-
EIV e Audiencia Pública, com obe-
diência às recomendações desse
Estudo e seu Relatório, bem assim
aos níveis legais de emissão de ruí-
dos interna e externamente”.

A ação que deu origem à liminar
foi impetrada em 2010 pelo promo-
tor Marco Funari contra o municí-
pio de São Carlos, a USP, o CAASO e
a Atlética, na qual se alega excesso
de ruído nas festas, queixas da vizi-
nhança e consumo de bebidas al-
coólicas. A decisão menciona a
interdição do CAASO pela Prefeitu-
ra, provocada por falta de requisi-
tos legais para oferecer as festas.

Na mesma liminar a juíza Gabri-

ela Muller determina ao Conselho
Gestor que “cuide para que não
haja compra, venda, fornecimento
e consumo de bebida alcoólica”
em eventos nos campi. No enten-
der da magistrada, tal venda é “in-
concebível de acontecer em um
campus universitário, contrariando
a ética por ele apregoada”.

Tulio Queijo contesta a medida
judicial, cuja consequência imedi-
ata será a não realização do “Baile
do Brega”. Na opinião do diretor
do CAASO, a liminar fere a auto-
nomia universitária, por contrari-
ar decisão do Conselho Gestor,
que autorizou as festas no Salão
de Eventos da unidade. “Temos os
laudos de ruído, os alvarás, a au-
torização do Corpo de Bombei-
ros”, informa o estudante. “Esse é
um ataque político à entidade”.

O Informativo Adusp tentou con-
versar por telefone com o diretor
da EESC (ou alguém por ele indica-
do), para que ele comentasse as de-
clarações do CAASO. No entanto, a
direção da EESC preferiu enviar a
seguinte nota: “A desocupação do
prédio em questão tem por objetivo
permitir a execução do projeto de
reforma e adequação dos anfitea-
tros da Escola de Engenharia de São
Carlos, visando melhor atender às
atividades de ensino, pesquisa e ex-
tensão. A localização do bar invia-
biliza não só as obras de infraestru-
tura dos auditórios como também
obstrui a rota de fuga em caso de
emergência. Além disso, sua per-
manência caracteriza uma situação
de irregularidade, uma vez que o
Centro Acadêmico loca o espaço
mesmo não tendo cessão de uso”.

CAASO sob ataque da direção da EESC

No final de maio, a Frente Pró-
Cotas Raciais do Estado de São Pau-
lo, composta por entidades do movi-
mento negro e de outros movimen-
tos sociais, divulgou pela Internet
um anteprojeto de lei criado como
alternativa ao Programa de Inclusão
com Mérito no Ensino Superior Pú-
blico Paulista (Pimesp), lançado pelo
governo estadual em dezembro de
2012. A ideia é que o texto passe a
tramitar na Assembleia Legislativa
do Estado de São Paulo (Alesp),
substituindo o PL 530, de 2004.

Entre outras coisas, o texto pre-
vê: prazo de validade para a neces-
sidade do sistema de cotas para
ingresso nas universidades públi-

cas e demais instituições de ensino
superior mantidas pelo Estado de
São Paulo — sugere-se o prazo de
10 anos, prorrogáveis por mais 10
anos, caso desigualdades étnico-so-
ciais, econômicas de acessibilidade
que ensejaram a criação do PL ain-
da persistam; reserva de vagas nos
processos seletivos dessas institui-
ções para os grupos sociais negros
e indígenas (25% das vagas), alunos
oriundos da rede pública de ensino
(25% das vagas, sendo 12,5% para
estudantes cuja renda familiar per
capita seja igual ou inferior a 1,5
salário mínimo) e pessoas com de-
ficiência (5% das vagas), visando
que a porcentagem de oriundos

desses grupos na graduação e na
pós-graduação seja corresponden-
te à participação que têm no con-
junto da população do Estado.

O anteprojeto é fruto de reu-
niões realizadas durante dois me-
ses entre movimentos sociais e
advogados ligados ao debate de
políticas afirmativas para o aces-
so de negros, indígenas e pobres
às universidades públicas brasi-
leiras. Os professores Marcos Ori-
one (São Francisco) e Silvio Luiz
de Almeida (presidente do Insti-
tuto Luiz Gama) estavam entre os
colaboradores.

Ato político, realizado no dia
5/6, marcou apresentação do tex-

to na Alesp. “Os parlamentares
que lá estavam destacaram o fato
de este ser o primeiro projeto [re-
lacionado a cotas] que tem legiti-
midade popular, porque foi feito a
partir dos movimentos sociais”,
diz Almeida. Ele também destaca
o caráter representativo presente
no artigo 9º do PL, que prevê que
as universidades públicas de São
Paulo criem comissões perma-
nentes multidisciplinares, com-
postas por representantes
administrativos, docentes, discen-
tes e representantes de organiza-
ções e movimentos sociais, para o
acompanhamento do resultado
dos programas de cotas.

Frente Pró-Cotas propõe projeto alternativo ao Pimesp
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Quatro unidades encaminharam
à Adusp, em resposta a uma solici-
tação da entidade, opiniões — das
congregações, dos departamentos e
de docentes — sobre propostas de
modificação da Resolução
5.927/2011, que instituiu a Progres-
são Horizontal e que deverá ser rea-
valiada pelo Conselho Universitário
em julho deste ano. O Ofício Adusp
021/13, enviado a todos os direto-
res, solicitou que o assunto constas-
se da pauta das reuniões das
congregações e que cópia das deli-
berações tomadas pelos colegiados
fossem direcionadas à entidade. Pe-
diu ainda que as congregações opi-
nassem a respeito das propostas da
Adusp, aprovadas em assembleia de
30/4, relativas a modificações nos
mecanismos de avaliação para a
Progressão Horizontal.

Manifestaram-se o Instituto de
Matemática e Estatística (IME), o
Instituto de Astronomia, Geofísica
e Ciências Atmosféricas (IAG), o
Instituto de Arquitetura e Urba-
nismo (IAU) e o Instituto de Geoci-
ências (IGc). Por terem recebido,
em janeiro, ofício encaminhado
pelo secretário-geral da USP, Ru-
bens Beçak, questionando os re-
cursos que tramitaram contra
decisões das comissões setoriais
de avaliação (CAS) relativas à pri-
meira rodada do processo de Pro-
gressão Horizontal na carreira
(Informativo Adusp 360), as unida-
des repassaram à Adusp os mes-
mos documentos direcionados à
Secretaria Geral. Os textos avaliam
o processo de implantação da no-
va carreira e sugerem melhorias.

No IME, o tema “Progressão na
carreira docente - reavaliação do
processo de avaliação criado pela

Resolução 5927/2011 [que estabe-
lece o processo de avaliação para a
progressão dos docentes]” foi dis-
cutido em reunião da Congrega-
ção no dia 9/5. Ao todo, 12 pro-
postas de mudanças na resolução
foram aprovadas. Dentre elas, des-
tacam-se: “1) Proposta de que a
carreira docente retorne ao que
era antes da reforma regulamen-
tada pela Resolução 5927/2011, is-
to é, que contemple apenas três
níveis: MS3-Professor Doutor,
MS5-Professor Associado e MS6-
Professor Titular ...”; “10) Proposta
de criação de um mecanismo de
auditoria ao processo de avalia-
ção” e “12) Proposta de se manter
explícita a possibilidade de pro-
gressão vertical, sem necessidade
de prévia progressão horizontal”.

Pesquisa. No IAG, foi reali-
zada uma pesquisa online para sa-
ber a opinião de todos os
docentes sobre cada uma das seis
propostas da Adusp (disponíveis
em http://goo.gl/yjzTH). Do total
de 73 professores, apenas 10 res-
ponderam. A maioria disse con-
cordar com as mudanças sugeri-
das. A proposta que teve menor
adesão foi a de número 3, com
seis aprovações. O texto defende:
“Eliminar um dos níveis horizon-
tais da categoria de Professor As-
sociado, mantendo, para aquele
que permanecer, as atuais prerro-
gativas previstas para o nível de
Professor Associado 3”. O resulta-
do da pesquisa foi divulgado entre
os docentes da unidade.

“A enquete foi um complemen-
to do que já havia sido discutido
pelos conselhos de departamento
durante o mês de maio” em res-

posta à solicitação do secretário-
geral da USP, explica Cristiane
Souza, assistente técnica acadê-
mica. Os departamentos discuti-
ram o tema com a intenção de
ampliar o debate para além da
Congregação. No CTA de 7/5 e na
reunião da Congregação de 29/5,
o então diretor da unidade, Tércio
Ambrizzi, fez apelo para que os
debates continuassem no âmbito
dos departamentos e para que a
enquete online fosse respondida. A
próxima reunião da Congregação
está prevista para 26/6, mas sem
previsão, na pauta, de discussão
da progressão horizontal.

A Congregação do IAU se reuniu
no dia 10/5 para discutir o assunto.
“Considerando que nos três proces-
sos de avaliação regulamentados
pela Resolução 5.927/2011 inscre-
veram-se mais de 3000 docentes,
podemos avaliar que a incorpora-
ção da progressão horizontal veio
atender uma necessidade da USP e
de seu corpo docente. Podemos
prever também que as inscrições
de docentes para progressão hori-
zontal deverá [sic] entrar em fluxo
normal com números significativa-
mente menores no próximo pro-
cesso de avaliação”, considera o
diretor Carlos Ferreira Martins, em
ofício encaminhado à Secretaria-
Geral da USP. O documento tam-
bém contém sete propostas elabo-
radas na reunião. Dentre outras
coisas, sugere-se que “Os processos
de avaliação para a progressão se-
jam realizados por meio de Concur-
so Interno de Progressão Horizon-
tal na Carreira Docente” e que
“Uma nota mínima para a aprova-
ção seja 7 (sete), conforme as nor-
mas regimentais da USP”.

Bancas. Já a Congregação do
IGc vem discutindo o tema desde
agosto de 2012, quando mostrou-
se contrária ao mecanismo de
“fração niveladora” proposto pela
Comissão Central de Avaliação
Docente (CCAD) com o intuito de
frear “disparidades nas taxas de
promoção”. A adoção da “fração
niveladora” foi sugerida, em 18/4
daquele ano, no documento “Di-
retrizes da CCAD para uniformi-
zação da avaliação” (disponível
em http://goo.gl/vMZ5M) e cance-
lada em setembro de 2012.

A Progressão Horizontal foi no-
vamente discutida nas reuniões
da Congregação do IGc realizadas
em 12/12/2012 e 24/4/2013. Nes-
ta última, o colegiado aprovou
duas propostas e duas alternati-
vas ao mecanismo atual de avali-
ação: a primeira propõe a substi-
tuição da atual forma de avaliação
por bancas examinadoras, “ga-
rantida a participação de repre-
sentantes do Departamento do
docente avaliado”; e a segunda
propõe a adoção de critérios obje-
tivos de avaliação, “de modo que
o docente, ao se candidatar, tenha
parâmetros para avaliar as suas
chances de sucesso”.

A Resolução 5.927/2011 prevê
que seja feita uma avaliação dos
processos de progressão dois anos
após a sua implementação. Isso sig-
nifica que o Conselho Universitário
(Co) deve dar início a esse processo
no início de julho. A Adusp está or-
ganizando um abaixo-assinado pa-
ra garantir que a proposta apro-
vada em sua assembleia de 30/4
seja discutida pelo Co, no processo
de avaliação da Resolução, previsto
para início de julho.

Congregações se manifestam
sobre Progressão Horizontal

Aconteceu novamente. Mais
uma vez, apesar de todas as ad-
vertências em contrário do Tri-
bunal de Contas da União (TCU),
uma fundação privada dita de
apoio obteve de uma empresa
pública um generoso contrato,
sem ter de passar por um proces-
so de licitação. Trata-se da Fun-
dação Instituto de Administração
(FIA), entidade privada constituí-
da e dirigida por professores titu-
lares da Faculdade de Economia,
Administração e Contabilidade

(FEA), e que até alguns anos atrás
se dizia “de apoio” à USP.

Mediante o Contrato de Pres-
tação de Serviços EBC/Coord-
CM/0026/2013, a Empresa Brasil
de Comunicação S/A (EBC), liga-
da à Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da Repú-
blica, pagará R$ 920 mil à FIA,
entre maio de 2013 e março de
2014, para que esta preste “ser-
viços especializados de Consul-
toria, com vistas à Gestão por
Competências para mapear e di-

vulgar as competências gerais e
técnicas necessárias ao desem-
penho das atividades, redese-
nhar o plano de carreira e
elaborar o Sistema de Avaliação
de Desempenho” da empresa.

Procurada, a EBC não respon-
deu, até o fechamento desta edi-
ção, às perguntas que lhe foram
encaminhadas, que são as seguin-
tes: 1) Por que razão não houve
licitação, quando se sabe que há
inúmeros acórdãos e advertênci-
as do Tribunal de Contas da

União contra esse tipo de contra-
tação de fundações privadas ditas
de apoio (como é caso da FIA) por
entes federais e empresas esta-
tais? 2) Como se chegou ao valor
de R$ 920 mil reais? 3) Sendo a
União a criadora e financiadora
da EBC, o governo federal, nos
seus ministérios, institutos de
planejamento e órgãos de admi-
nistração indireta, não dispõe de
quadros técnicos capazes de exe-
cutar as tarefas para as quais a
FIA foi contratada?

FIA obtém contrato de quase R$ 1 milhão com a EBC




